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Public servant wages represent a significant part of Brazilian state governments’ 
current expenses. Based on the literature, this paper has tried to identify which 
states practice efficient, compensatory or appropriation wage politics through the 
estimation of public-private wage differentials. The differential of salaries was cal-
culated between 1995 and 2004 following the Oaxaca’s technique. The results show 
that the wage policy of an important number of states has had efficiency and a 
numerous part of the North and the Northeast states have developed compensatory 
politics. The Federal District and Roraima practiced a wage policy characterized by 
explicit appropriation.
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INTRODuçãO

uma parcela considerável das despesas correntes dos governos estaduais 
brasileiros é direcionada para o pagamento de salários dos seus funcionários. Se-
gundo dados disponibilizados pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
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cada), a média de gastos com salários por governo estadual brasileiro entre os 
anos de 1985 e 1994 supera o patamar de 70%. Não existem diferenças de com-
portamento em relação a essa média, sejam estados de regiões ricas, sejam esta-
dos de regiões pobres. Pode-se então inferir que a política salarial dos estados é 
a mesma?

De acordo com a literatura sobre o tema, tanto o nível de gastos com salários 
nas despesas correntes quanto o nível salarial isoladamente não seriam bons indi-
cadores da política salarial realizada. uma resposta adequada na tentativa de 
compreender os objetivos da política salarial escolhida estaria na comparação da 
remuneração entre o setor público e o setor privado, por meio do cálculo do dife-
rencial de salários. Borjas (1986), Gyourko e Tracy (1991), Katz e Krueger (1991) 
e Poterba e Rueben (1998) são exemplos de trabalhos que encontram resultados 
heterogêneos para os diferenciais de salário entre os trabalhadores do setor públi-
co e do setor privado dos governos subnacionais americanos. Estes são resultados 
que, em nosso entender, indicariam a existência de práticas salariais distintas entre 
esses governos. Para o caso brasileiro, poucos são os avanços de estudos na área 
de diferencial de salários público-privado, especialmente em se tratando de gover-
nos subnacionais1. 

Dessa forma, este trabalho possuirá dois objetivos. Primeiro, investigar se o 
diferencial de salários público-privado é homogêneo ou heterogêneo entre os esta-
dos brasileiros. Em segundo lugar, pretende-se estabelecer uma metodologia para 
que se possa identificar a presença de determinados padrões na política salarial 
dos estados.

Este trabalho pretende avançar na literatura porque, a despeito de existirem 
argumentos indicando os objetivos do estabelecimento de uma política salarial no 
âmbito do setor público, não foi encontrada a construção de uma metodologia 
que enquadre os diferentes comportamentos dos governos na amostra estudada. 

Este trabalho terá mais quatro seções além desta introdução. Na segunda se-
ção apresentaremos a discussão teórica a respeito da determinação dos salários no 
setor público e uma revisão de estudos empíricos a respeito do diferencial de salá-
rio público-privado. Na terceira seção apresentaremos a metodologia de cálculo 
dos diferenciais de salário entre os setores público e privado e os resultados encon-
trados para os estados brasileiros entre os anos de 1995 e 2004. Na quarta seção 
apresentaremos a metodologia e classificação das políticas salariais nos estados 
brasileiros de acordo com a taxonomia encontrada na literatura. Na última seção, 
apresentaremos nossas principais conclusões a respeito do comportamento dos 
governos estaduais na definição de suas políticas salariais.

1 Os trabalhos de Barros et al. (2000) e Marconi (2004) estão entre as poucas exceções.
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A LITERATuRA SOBRE A ExISTêNCIA DE DIFERENCIAIS  
DE SALáRIO ENTRE O SETOR PúBLICO E O SETOR PRIVADO

a determinação da política salarial no setor público

A discussão a respeito do estabelecimento dos níveis salariais no setor público 
tem sido constantemente permeada pela comparação destes com os salários pagos 
pelo setor privado. Fogel e Lewin (1974) indicam que o início desta prática está 
relacionado à reivindicação de servidores públicos americanos por salários no mí-
nimo equivalentes àqueles pagos aos trabalhadores de ocupações semelhantes no 
setor privado de seu país.

A literatura sobre o tema seguiu utilizando o setor privado como parâmetro 
de comparação, especialmente para avaliar a eficiência do setor público na defini-
ção dos seus níveis de salário. Isto se deve ao fato de que o setor privado, ao ope-
rar sob a lógica da acumulação, encontraria restrições no processo de determina-
ção dos salários de seus trabalhadores, pois os salários corresponderiam ao preço 
de apenas um dos fatores de produção – a força de trabalho – cujos custos devem 
ser minimizados para que se consiga maximizar os lucros. Na ausência das restri-
ções aos salários encontradas no setor privado, Fogel e Lewin (1974) defendem 
que a opção mais eficiente para o setor público seria o pagamento aos servidores 
de salários equivalentes aos que seus contrapartes no setor privado recebem, de 
forma a atrair ao governo profissionais que tenham pelo menos a qualificação mé-
dia existente no mercado de trabalho privado. De acordo com estes autores, o pa-
gamento de salários mais elevados por parte do governo em relação aos níveis re-
muneratórios observados no setor privado seria desnecessário e desperdiçaria 
receitas públicas2.

No entanto, existem evidências de que nem sempre estas são as práticas sala-
riais adotadas pelos formuladores de políticas públicas, especialmente em razão 
das distinções entre os ambos os setores. Enquanto o setor privado atua com o ob-
jetivo de maximização de lucros e pelo princípio da troca, o setor público possui 
objetivos distintos, como por exemplo a equidade social, bem como baseia sua 
atuação no princípio da transferência, no sentido de que o Estado arrecada recur-
sos de determinados grupos da sociedade e os aloca em despesas que beneficiam 
outros além dos que são taxados. 

De acordo com Gregory e Borland (1999), existem duas abordagens teóricas 
principais, as quais se distinguem pelos objetivos dos formuladores de políticas, 
que buscariam maximizar o bem-estar social ou o interesse próprio.

De acordo com a primeira abordagem, os formuladores de políticas que quei-

2 No caso brasileiro, o Plano Diretor da Reforma do Estado, de 1995, definiu que a política salarial 
para os servidores públicos federais deveria buscar a redução das disparidades entre as remunerações 
pagas no setor público e privado para funções semelhantes. A análise contida neste artigo possibilitará, 
de certa forma, avaliar se os estados também buscaram adotar o mesmo princípio para definir as suas 
respectivas políticas salariais.
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ram maximizar o bem-estar social podem ter objetivos de eficiência ou de equida-
de nos gastos públicos. O objetivo de eficiência pode implicar na escolha de salá-
rios que minimizem os custos de produção, utilizando os valores pagos pelo setor 
privado como parâmetro, como citado (Fogel e Lewin, 1974; Ehrenberg, 1973; 
Ashenfelter e Ehrenberg, 1975; Ehrenberg e Goldstein, 1975). 

Por outro lado, o objetivo de equidade pode implicar no estabelecimento de 
um nível de emprego ou de remuneração que vise à correção de imperfeições do 
mercado de trabalho no qual o governo está inserido, como a discriminação de 
minorias (Gregory e Borland, 1999). Fogel e Lewin (1974) afirmam que muitos 
governos definem salários mais altos em relação ao setor privado em razão da 
existência de um mercado de trabalho privado de monopsônio ou de fatores que 
impedem a mobilidade, confinando alguns trabalhadores a um mercado “secundá-
rio”, que corresponderia a uma pequena parte do mercado de trabalho total. Os 
autores indicam que os defensores desta prática, a qual visa a maior equidade, as-
sumem que os governos provêm os trabalhadores pouco qualificados com melho-
res compensações do que eles receberiam no setor privado “secundário” na espe-
rança de que o escopo dos esforços do setor público como empregador seja 
suficiente para aumentar os salários e melhorar as condições nos mercados 

“secundários”. 
Já para a segunda abordagem teórica, o objetivo da formulação de políticas 

não seria a maximização do bem-estar social, mas sim a maximização dos interes-
ses dos próprios formuladores (Gregory e Borland, 1999). De acordo com essa 
abordagem, políticos estariam preocupados com a maximização de votos, enquan-
to burocratas teriam o objetivo de maximizar a magnitude do orçamento.

Na definição dos níveis salariais, mais especificamente, os políticos que bus-
cam a maximização dos votos seriam sensíveis a dois eleitorados: os servidores, 
afetados diretamente, e o restante do público, afetado indiretamente pelos impos-
tos mas que não tem muita informação sobre esse tipo de política. Políticos seriam 
mais sensíveis ao primeiro grupo que ao segundo, especialmente pela natureza do 
processo político envolvido, portanto haveria uma tendência no sentido de os po-
líticos apoiarem as preferências dos servidores (Gregory e Borland, 1999).

Niskanen (1971), por sua vez, foi um dos primeiros a identificar os burocra-
tas como uma categoria dentro do setor público desejando maximizar o tamanho 
de seu orçamento e capazes de impor suas próprias preferências sobre o partido 
que governa. Dada a relação assimétrica entre a própria burocracia e os políticos 
que tomam as decisões (seus financiadores), já que os burocratas possuiriam me-
lhor informação sobre os custos de oferta do produto do que os seus financiadores, 
os burocratas tentariam maximizar o seu orçamento sujeito à restrição de que o 
orçamento total tem de ser igual ou maior que os custos de produção.  Por outro 
lado, os políticos tentariam transferir orçamento para os burocratas de forma que 
eles realizem o produto a um custo mínimo. A solução de equilíbrio resultaria no 
envio ao Legislativo de um orçamento maior que o custo mínimo necessário, parte 
dessa diferença poderia ser apropriada na forma de salários – uma das razões pe-
las quais os burocratas desejariam maximizar o tamanho do orçamento.
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Desta forma, podemos identificar que as políticas salariais adotadas pelo se-
tor público com objetivo de maximização do bem-estar social podem obedecer ao 
critério de eficiência, ao seguir os níveis remuneratórios praticados pelo setor pri-
vado para ocupações semelhantes, ou ao critério de equidade (ou de compensa-
ção), buscando compensar remunerações praticadas pelo setor privado e conside-
radas não adequadas pelos administradores públicos, por meio do estabelecimento 
de salários mais elevados para os servidores que aqueles pagos pelo setor privado 
em ocupações semelhantes. Vimos ainda que, além desses critérios, as políticas sa-
lariais adotadas podem ter como objetivo a maximização do interesse próprio de 
políticos e burocratas (apropriação): os níveis salariais seriam estabelecidos acima 
dos custos de produção, o que equivaleria a dizer que também seriam superiores 
aos níveis pagos pelo setor privado. No entanto, diferentemente do critério de 
equidade, este comportamento não dependeria da existência de um mercado de 
trabalho com imperfeições a serem corrigidas.

estudos empíricos sobre os diferenciais de salário público-privado 

Smith (1977) realizou um dos primeiros estudos que comparam os salários pa-
gos pelos setores público e privado, através do cálculo do diferencial de salários en-
tre o setor privado e os setores público estadual e federal dos Estados unidos. Seus 
principais resultados apontam para um diferencial positivo (prêmio de salário) pa-
ra o setor público, sendo maior para os servidores federais que para os estaduais. 
Após esse trabalho, diversos pesquisadores usaram abordagens empíricas alternati-
vas para responder à mesma questão, especialmente para os países desenvolvidos3.

Blanchflower (1996) apresenta evidências de prêmios de salário para o setor 
público de 12 países da OCDE, enquanto Blank (1993) obtém os mesmos resulta-
dos para o Reino unido e para os Estados unidos. Em ambos os estudos, os resul-
tados para este último país apresentam prêmios no nível federal mas diferenciais 
negativos (penalidades) para os trabalhadores de governos estaduais e locais, o que 
também foi apontado por Belman e Heywood (1990) e Moore e Raisian (1991). 

Outros trabalhos com a mesma temática demonstram que esses diferenciais 
não se apresentam de forma geograficamente homogênea. Poterba e Rueben 
(1998) encontraram grande variância entre os resultados dos diversos estados 
americanos. Gyourko e Tracy (1991) obtiveram resultados semelhantes ao compa-
rar os salários das áreas metropolitanas americanas. 

Nesse sentido, Katz e Krueger (1991) encontram evidências de que os níveis 
de remuneração de servidores públicos estaduais e locais americanos são conside-
ravelmente sensíveis às condições econômicas regionais – aquelas que afetam o or-
çamento e a base tributária – enquanto os servidores federais aparentemente não 
seriam afetados por essas condições, já que seus salários seriam determinados de 
forma centralizada para todo o país. 

3 Sobre os resultados destes estudos, ver Gregory e Borland (1999).
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Na mesma linha, Borjas (1986), ao encontrar uma grande variância nos dife-
renciais entre os salários pagos pelos governos dos 15 maiores estados americanos 
tomando como base o estado do Texas, rejeita a hipótese de que essa variação nos 
salários dos servidores públicos refletiria os níveis salariais pagos pelo setor priva-
do nos respectivos estados. Adicionalmente, ele encontra evidências de que mais 
de 75% dessa variação poderia ser explicada por variáveis políticas, como a com-
posição do eleitorado e o comportamento do eleitor.

Em se tratando de países em desenvolvimento, existem alguns estudos encontra-
dos com essa temática – nenhum deles usando amostras de governos subnacionais4. 
um dos estudos mais recentes é o de Panizza e Qiang (2005), que encontrou prêmios 
de salário para os servidores públicos da maior parte dos 13 países latino-americanos 
pesquisados, sendo o Brasil um dos que apresentaram os maiores prêmios. 

A literatura brasileira a respeito do diferencial de salários entre os setores pú-
blico e privado também é restrita5. Marconi (2003, 2004) obtém evidências de que 
os servidores públicos municipais teriam remunerações semelhantes ou um pouco 
menores que os trabalhadores do setor privado. Enquanto isso, servidores federais 
e estaduais receberiam, em média, salários melhores do que se estivessem emprega-
dos no setor privado – sendo os diferenciais maiores para os servidores federais. O 
autor também calculou o diferencial de salário por nível de governo e escolaridade 
e demonstrou que o diferencial é positivo para a maioria dos grupos considerados, 
sendo mais elevado para os servidores com menos anos de estudo, o que vai ao en-
contro da hipótese de Fogel e Lewin (1974) no sentido de que o governo pode estar 
preocupado com questões de equidade quando define a política salarial. Barros et 
al. (2000) comparam os diferenciais entre as regiões metropolitanas, também ob-
servando uma significante heterogeneidade de resultados. Os resultados demons-
tram, dentre outros, que enquanto o setor público do Distrito Federal paga os 
maiores prêmios de salário, em São Paulo é encontrado um diferencial negativo em 
relação ao setor privado, dado o desenvolvimento desse setor neste estado.

A MEDIDA DO DIFERENCIAL DE SALáRIOS PúBLICO-PRIVADO  
PARA OS GOVERNOS ESTADuAIS BRASILEIROS

o cálculo dos diferenciais

Para verificar a existência de diferenciais de salários entre os trabalhadores 
dos setores públicos estaduais e dos setores privados nos estados do Brasil, utiliza-

4 Alguns dos estudos encontrados referem-se ao Chile (Corbo e Stelcner, 1983), à Costa Rica (Gindling, 
1991) e à Costa do Marfim (Van der Gaag e Vijverberg, 1988). 
5 Macedo (1985), Saldanha et al. (1988), urani e Ramalho (1995) e Fernandes (2000) são exceções, 
calculando os diferenciais para diferentes recortes de trabalhadores públicos e privados em diferentes 
épocas.
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remos a técnica desenvolvida por Oaxaca (1973), a qual possibilita decompor tal 
diferencial de forma a identificar a parcela que é devida às características observá-
veis dos trabalhadores (como as demográficas, produtivas e institucionais que pos-
sam ser associadas a eles) e a relativa às características não observáveis. Como 
queremos avaliar as práticas salariais nos estados, estaremos interessados em apu-
rar a parcela do diferencial relativa às características não observáveis já tendo 
controlado as diferenças referentes às características observáveis6. 

Para tanto, definimos as equações para estimar o salário de trabalhadores do 
setor público e do setor privado de forma separada, recebendo as notações pub e 
priv, respectivamente:
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em que wi é o salário ajustado de acordo com o número de horas trabalhadas 
para o i-ésimo trabalhador;
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 é o vetor com as características observáveis do i-ésimo trabalhador;

b   é o vetor dos coeficientes;

ei  é o termo aleatório.

Seguindo as mesmas etapas que Greene (2003) ao comparar as duas funções:
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sendo que o primeiro termo dessa decomposição indica o diferencial de salá-
rios entre os trabalhadores dos setores público e privado decorrente de caracterís-
ticas não observáveis – o que buscamos –, e o segundo termo corresponde às dife-
renças devidas às características observáveis.

O vetor xi de características observáveis incluído nas equações acima é com-
posto das seguintes variáveis: anos de estudo, anos de estudo ao quadrado, idade, 
idade ao quadrado, experiência no trabalho, experiência no trabalho ao quadrado 
(todas com o intuito de apurar características produtivas que possam influir no 
comportamento dos salários); uma dummy para gênero e outra para cor, as quais 
podem captar a influência de características demográficas que possam ser alvo de 
discriminação e, desta forma, influir na definição dos níveis salariais; e uma 
dummy para indicar a filiação do trabalhador a um sindicato, com o intuito de 
captar a influência de uma variável institucional relevante no processo de forma-
ção dos salários (qual seja, o poder de barganha dos trabalhadores). Esta relação 

6 Para maiores detalhes sobre a técnica adotada, ver Oaxaca (1973).



Revista de Economia Política  29 (3), 2009 121

de variáveis também é usualmente adotada em outros trabalhos que analisam os 
diferenciais de salários7.

As próximas subseções descreverão os dados utilizados e os testes realizados 
com o intuito de calcular os diferenciais de salário público-privado segundo a me-
todologia já descrita. 

os dados utilizados

Para o cálculo dos diferenciais de salários, a fonte primária de dados foi obti-
da com a utilização da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) pu-
blicada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Trabalhamos 
com os dados dos 26 estados brasileiros e o Distrito Federal, entre os anos de 
1995 e 20048. 

Para o cálculo dos diferenciais de salário incluímos apenas as pessoas empre-
gadas (foram excluídos os trabalhadores por conta própria, os trabalhadores do-
mésticos e os empregadores), com idade entre 18 e 65 anos e em atividades 
não-agrícolas do país. Esses cortes na amostra geral dos trabalhadores foram ne-
cessários para que se pudessem comparar as características do mercado de traba-
lho público e privado, pois não existem trabalhadores por conta própria ou em-
pregadores no setor público e os concursos e processos de seleção simplificados 
impõem como requisito de ingresso, em geral, a idade mínima de 18 anos. Adicio-
nalmente, o trabalho em atividades agrícolas possui características específicas que 
dificultariam sua comparação com os trabalhadores do setor público. Foram tam-
bém desconsideradas as informações que não explicitavam se o trabalhador atua-
va no setor público ou privado e incluídas apenas as relativas ao trabalho princi-
pal da pessoa, uma vez que a ocupação secundária possui características específicas 
que poderiam distorcer os resultados.

Todos os valores dos salários individuais foram padronizados em 40 horas de 
trabalho semanal, estando implícita neste cálculo a suposição de que o valor do 
salário-hora não se altera de acordo com o número de horas trabalhadas e de que 
a maioria dos trabalhadores trabalha 40 horas semanais. Foram também descon-
sideradas as informações relativas aos trabalhadores que tenham informado a prá-
tica de uma jornada de trabalho inferior a 20 horas ou superior a 72 horas sema-

7 Exemplos de outros trabalhos que adotam esta formulação para a equação de salários e a relação de 
variáveis descrita acima no caso brasileiro: Macedo (1985), Barros et al. (2000), Fernandes (2000) e 
Marconi (2003, 2004).
8 O ano 2000 não está contemplado em nossa pesquisa pelo fato de não haver PNAD em anos de rea-
lização de Censo. A escolha do período de 1995 a 2004 deu-se pelo objetivo de realizarmos uma aná-
lise comparativa num ambiente em que os estados trabalhassem sob uma restrição orçamentária do 
tipo hard, após o processo de estabilização dos preços e de forte restrição ao financiamento de déficits 
públicos através do imposto inflacionário. Sobre restrições do tipo soft ou hard, ver Bacha (1994), 
Stein (1999) e Bevilacqua (2002).
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nais, por entendermos que tal situação escapa ao padrão usual e poderia distorcer 
os nossos resultados.

Na tentativa de buscarmos maior robustez nos nossos resultados, fizemos tes-
tes adicionais considerando amostras distintas de funcionários. Para funcionários 
públicos trabalhamos com uma amostra considerando todos os funcionários esta-
duais, incluindo os contratados pelo regime estatutário e pelo regime celetista, por 
estes dois grupos não apresentarem diferenças significativas nos resultados encon-
trados de forma separada9. Para os funcionários privados trabalhamos com duas 
amostras distintas: uma considerando somente os funcionários do setor privado 
formal (com registro em carteira) e outra considerando todos os funcionários do 
setor (mercados formal e informal). O objetivo da inclusão dessas duas amostras 
é observar se o diferencial permanece mesmo quando consideramos condições de 
trabalho diversas no setor privado, o que reforçaria nossos resultados. Tal divisão 
segue a metodologia de análise utilizada em Barros et al. (2000) e Panizza (2001), 
sendo que o último opta por trabalhar apenas com o setor privado formal. As es-
tatísticas descritivas das variáveis utilizadas em cada uma das amostras encontram-
se no Apêndice 1 deste trabalho.

Dentre os trabalhadores do setor público, foram excluídos os funcionários 
das esferas federal e municipal, já que a parcela do setor público considerada nesta 
pesquisa é composta dos servidores estaduais, englobando aqueles dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário. Embora acredite-se que a análise das políticas 
salariais de cada um dos três Poderes seja de extrema relevância, os dados utiliza-
dos nesta pesquisa só permitem a segmentação entre eles até o ano de 2001. Assim, 
a fim de buscar identificar se existe uma diferença significativa entre os níveis re-
muneratórios praticados nestes Poderes, calculamos os diferenciais de salário para 
uma amostra contendo apenas os servidores do Poder Executivo dos estados, ex-
cluindo aqueles dos Poderes Legislativo e Judiciário para os anos de 1995 a 2001. 
O objetivo da utilização dessa amostra foi observar se a exclusão desses servidores 
resultaria em um diferencial menor, demonstrando assim que os diferenciais para 
os servidores do Legislativo e Judiciário seriam bem maiores que os calculados pa-
ra os servidores do Poder Executivo, da forma como se imagina, e se tal exclusão 
poderia alterar a classificação que realizamos. Os diferenciais para os servidores 
do Executivo dos estados foram, em média, 4 pontos percentuais mais baixos que 
os dos servidores do setor público geral de cada estado e não alteram a classifica-
ção dos padrões de políticas salariais a serem apresentadas10.

Os diferenciais de salário público-privado estimados para os diversos estados 
brasileiros

9 Os resultados que demonstram essa afirmação podem ser solicitados aos autores.
10 Idem ao anterior. Embora não seja o foco deste trabalho, vale ressaltar que os diferenciais de salário 
também podem variar de acordo com a carreira dos servidores públicos. Essa abordagem é encontrada 
no estudo de Moriconi (2007).
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Os resultados estimados para o diferencial de salários público-privado nos 
estados brasileiros estão dispostos na Tabela 1 a seguir:

Tabela 1: Diferencial médio de salários dos funcionários públicos estaduais  
em relação ao setor privado por região e estado para os anos de 1995 a 2004

ESTADOS /  
REGIÃO Amostra [1] Amostra [2] ESTADOS /  

REGIÃO Amostra [1] Amostra [2]

AP 90.1% 82.5% DF 38.9% 41.1%

RR 70.6% 53.4% TO 19.7% 38.8%

RO 35.8% 34.6% MT 11.2% 17.7%

AC 21.0% 20.2% GO 5.9% 11.1%

PA 5.1% 14.0% MS 0.5% 7.8%

AM 1.9% 8.2%  CENTRO-OESTE 15.3% 23.3%

NORTE 37.4% 35.5% MG 18.5% 22.7%

MA 55.1% 62.3% ES 15.1% 19.9%

AL 20.9% 25.4% RJ 7.6% 9.4%

SE 18.1% 24.0% SP -7.2% -5.2%

BA 3.3% 10.9% SUDESTE 8.5% 11.7%
CE 17.6% 28.4% SC 5.3% 6.8%

PI 12.1% 25.2% PR 2.0% 4.9%

PB 8.4% 22.0% RS -2.0% 2.1%

PE 9.5% 16.4% SUL 1.8% 4.6%
RN 0.3% 6.3%

NORDESTE 16.2% 24.6% BRASIL 18.0% 22.6%

Notas: Amostra [1]: Diferencial de salários entre setor público e setor privado formal; Amostra [2]: Diferencial de 
salários entre setor público e setor privado (formal e informal). 

Da mesma forma que a maioria dos governos federais de países analisados em 
estudos semelhantes apresenta prêmios de salário em relação aos respectivos seto-
res privados, a média geral dos estados brasileiros também aponta para diferen-
ciais de salário público-privado positivos.

Adicionalmente, podemos perceber que os prêmios de salário para o setor pú-
blico se mantêm em ambas as amostras utilizadas – setor privado formal e setor 
privado total –, porém são maiores na maioria dos estados quando se considera 
também o setor informal da economia na amostra. Esta diferença se deve às con-
dições do mercado de trabalho informal, cuja ausência de formalização do contra-
to de trabalho parece implicar relações de trabalho mais precárias, sujeitas a maior 
rotatividade e, portanto, também a um menor poder de barganha e possibilidade 
de organização por parte dos trabalhadores com o intuito de reivindicar melhorias 
salariais. 

Foram encontradas evidências importantes em relação à heterogeneidade de 
resultados entre os estados brasileiros, sendo que a média dos diferenciais de salá-
rio público-privado para o período observado variou de -7.2% para São Paulo até 
+90.1% para o Amapá, considerando a amostra que exclui o setor privado infor-
mal; e de -5.2% até +82.5%, para os mesmos estados, considerando a amostra 
que possui o conjunto total do setor privado. 
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Em relação à disposição regional dos diferenciais público-privado no país, 
existe uma clara tendência de que o prêmio médio dos salários se concentre nos 
estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, enquanto os estados do Sul e Sudeste 
apresentam prêmios menores ou até mesmo penalidades nos salários recebidos pe-
los trabalhadores do setor público. Temos, porém, que nos atentar ao comporta-
mento de alguns estados que diferem da média de suas regiões, a exemplo de Mi-
nas Gerais e Espírito Santo no Sudeste do país, com consideráveis prêmios de 
salários dentro de sua região.

Desta forma, podemos afirmar que há fortes evidências de que o setor público 
brasileiros adota comportamentos diversos nos estados em relação à prática sala-
rial observada nos respectivos setores privados. Para avançar no estudo dos dife-
renciais e buscar padrões de comportamento dos setores públicos estaduais na de-
finição da remuneração de seus servidores, passaremos à análise dos dados 
referentes aos diferenciais entre os estados calculados para cada setor.

ExISTEM GRuPOS DE ESTADOS COM O  
MESMO PADRãO DE POLíTICA SALARIAL? 

a metodologia para verificar semelhanças de política salarial 

Com a finalidade de apurarmos se existem grupos de estados com a mesma 
política salarial, resolvemos comparar todos os salários pagos no setor público e 
no setor privado com o salário praticado no respectivo setor no estado que apre-
sentou os melhores resultados em termos de eficiência no período analisado. En-
tendemos que esse procedimento tem dupla vantagem. Primeiro, a partir da refe-
rência do estado que buscou uma política de eficiência (o menor diferencial em 
relação ao setor privado), é possível comparar os demais estados e caracterizar um 
tipo de política salarial pública. Segundo, o método adotado possibilita avaliar se 
o diferencial mais favorável ao setor público em um determinado estado se deve 
ao fato de que o setor privado pratica níveis salariais muito reduzidos. 

Nossa escolha foi resultado de duas medidas. Primeiro, do menor diferencial 
de salários médio encontrado no período analisado, já apresentado na Tabela 2. 
Segundo, a menor variância ao longo do período analisado, demonstrada no 
Apêndice 2. 

Dada essa definição, escolhemos o estado do Rio Grande do Sul como o esta-
do parâmetro de eficiência. Portanto, utilizando a mesma metodologia apresenta-
da na seção terceira deste trabalho, calcularemos o diferencial entre o setor públi-
co estadual do Rio Grande do Sul e cada um dos setores públicos estaduais dos 
demais estados. No mesmo sentido, estimaremos o diferencial entre o setor priva-
do do Rio Grande do Sul e cada um dos setores privados dos diversos estados. As-
sim, será possível observar se os diferenciais de salário público-privado encontra-
dos na primeira etapa do trabalho podem ser considerados consequências dos 
padrões de salários dos respectivos setores privados.
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classificação da política salarial dos estados

Tabela 2: Diferencial médio de salários em relação ao estado do  
Rio Grande do Sul por setor analisado para os anos de 1995 a 2004

ESTADOS/REGIÃO Setor Privado Formal Setor Privado Total Setor Público

RR 8.5% 4.9% 29.4%

AP 0.7% -2.5% 42.8%

RO -3.9% -2.0% 20.2%

AM -3.1% -5.0% 1.3%

AC -8.4% -9.8% 15.7%

PA -17.5% -20.6% -15.0%

NORTE -4.0% -5.8% 15.7%

BA -19.0% -23.0% -16.1%

AL -24.5% -26.5% -12.7%

SE -24.7% -25.3% -12.9%

PE -25.4% -27.7% -18.9%

MA -26.7% -37.4% -13.6%

CE -26.8% -28.9% -13.4%

PB -28.2% -30.9% -26.8%

RN -28.8% -31.4% -36.9%

PI -31.2% -37.3% -30.3%

NORDESTE -26.1% -29.8% -20.2%

DF 19.5% 21.6% 77.8%

MT 1.7% 1.5% 8.7%

GO -9.3% -10.0% -11.4%

MS -9.8% -10.6% -9.6%

TO -12.2% -20.7% -8.7%

CENTRO-OESTE -2.0% -3.7% 11.4%

SP 27.3% 27.8% 24.0%

RJ -1.5% 0.4% 5.0%

ES -7.5% -8.3% 12.3%

MG -9.6% -10.2% 5.5%

SUDESTE 2.2% 2.4% 11.7%

SC 6.8% 9.6% 8.3%

PR 1.6% 1.9% 5.8%

RS 0.0% 0.0% 0.0%

SUL 2.8% 3.8% 4.7%

BRASIL -9.3% -11.1% 1.1%

Notas: Setor Privado Formal: Diferencial de salários entre os setores privados formais do estado indicado e do Rio 
Grande do Sul.  Setor Privado Total: Diferencial de salários entre os setores privados totais (formais e informais) do 
estado indicado e do Rio Grande do Sul.  Setor Público: Diferencial de salários entre os setores públicos do estado 
indicado e o setor público do Rio Grande do Sul.  

Na tabela apresentada, podemos visualizar que a remuneração privada no 
mercado de trabalho do Rio Grande do Sul está entre as maiores do país, dado 
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que apenas sete estados apresentaram setores privados com salários médios supe-
riores no período analisado, quando analisados os trabalhadores com registro em 
carteira ou aqueles do setor privado total.

Analisando os resultados relativos ao setor público, é possível verificar que os 
setores públicos estaduais de 13 estados brasileiros praticam remunerações médias 
superiores às observadas no setor público estadual do Rio Grande do Sul, os quais 
se concentram nas regiões Sul, Sudeste e Norte (com exceção do Pará), estando o 
prêmio presente também nos salários no Distrito Federal e em Mato Grosso (re-
gião Centro-Oeste). Nenhum estado da região Nordeste apresentou diferencial de 
remuneração do setor público positivo em relação aos valores praticados no Rio 
Grande do Sul.

Assim como a heterogeneidade encontrada nos resultados do cálculo dos dife-
renciais público-privado, os resultados desta segunda etapa do trabalho também 
apontam para a diversidade de políticas salariais adotadas pelos setores públicos 
estaduais11. A partir dos dados demonstrados na Tabela 2, optamos por criar três 
categorias de classificação12 para o comportamento dos estados em relação à con-
duta de suas políticas salariais, tomando como parâmetro o respectivo setor 
privado:

categoria (i) eficiência: composta por estados cujos setores públicos apresen-
tam diferenciais de salário em relação ao Rio Grande do Sul iguais ou próximos 
àqueles apresentados pelos respectivos setores privados na mesma base de compa-
ração. Este resultado indicaria que o setor público estadual acompanharia os ní-
veis salariais praticados pelo respectivo setor privado – uma política salarial que 
pode ser considerada eficiente, pois minimizaria os custos de produção ao governo 
estadual.

categoria (ii) compensação: composta por estados cujo setor público apre-
senta prêmio de salário em relação aos valores observados no setor público no Rio 
Grande do Sul enquanto o respectivo setor privado apresenta penalidades salariais 
em relação  ao setor privado do Rio Grande do Sul. Este resultado demonstraria 
que o setor público estadual buscaria pagar salários mais elevados que o respecti-
vo setor privado para compensar baixos níveis de remuneração praticados neste 
último. Neste caso, há evidências de que o diferencial pode ser uma consequência 
do comportamento do setor privado estadual.

11 Embora tenhamos obtido os diferenciais referentes a cada ano da amostra, optamos pela utilização das 
médias dos resultados no período para possibilitar analisar se houve um padrão de políticas salariais 
praticadas pelos estados no intervalo considerado. Apesar da significativa variação desses resultados ao 
longo do período, as evidências apontam para melhorias na remuneração dos servidores estaduais em 
frente à dos empregados do setor privado em todos os estados nos dois últimos anos da amostra. Assim 
sendo, em havendo dados disponíveis, será de extrema relevância a análise de períodos posteriores. 
12 Classificação baseada nos argumentos trabalhados em Niskanen (1971), Ehrenberg (1973), Fogel e 
Lewin (1974), Ashenfelter e Ehrenberg (1975), Ehrenberg e Goldstein (1975) e Gregory e Borland 
(1999).
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categoria (iii) apropriação: composta por estados cujo setor público apre-
senta prêmios de salário em relação ao setor público no Rio Grande do Sul maio-
res que aqueles que o respectivo setor privado apresenta em relação ao setor priva-
do no estado de controle (RS). Neste caso, os níveis de salário no setor público 
seriam mantidos acima dos níveis de eficiência sem justificativas de busca de com-
pensação em relação ao setor privado e tenderíamos a apontar a presença de um 
comportamento de apropriação de recursos nas decisões relativas à política 
salarial.

uma vez que estamos trabalhando com a média dos diferenciais de salários 
estimados nos nove anos de análise, uma classificação mais precisa dos estados 
nas categorias estipuladas deve levar em consideração uma eventual margem de 
erro das estimações. Para identificarmos se os diferenciais de salário para o setor 
público de cada estado em relação ao Rio Grande do Sul podem ser realmente 
considerados diferentes daqueles apresentados pelos respectivos setores privados, 
foram feitos testes de diferença de médias, considerando um nível de 10% de sig-
nificância – cujos resultados encontram-se no Apêndice 3.13 14 A partir destes tes-
tes, pudemos realizar a seguinte classificação dos estados nas três categorias: 

Tabela 3: Classificação dos estados brasileiros seguindo dinâmica salarial  
do setor público (considerando teste de médias com significância de 10%)

Categoria Estados 

(I) Eficiência
Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Amazonas, 
Pará, Paraíba, Paraná, Santa Catarina, Rio de Janeiro e 
São Paulo.

(II) Compensação
Tocantins, Acre, Amapá, Rondônia, Alagoas, Bahia, Ceará, 
Maranhão, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Sergipe, Espírito Santo e Minas Gerais. 

(III) Apropriação Distrito Federal e Roraima.

O Gráfico 1 na sequência permite visualizar de forma mais clara a classifica-
ção dos estados brasileiros nas categorias acima propostas. Para identificá-los, tra-
çamos uma reta perpendicular aos eixos “Remuneração Setor Privado” e “Remu-
neração Setor Público Estadual”. Os estados junto à reta correspondem àqueles 
em que o diferencial de salários praticado no setor público é próximo ao pratica-

13 Os testes estimaram intervalos de confiança a partir dos desvios-padrão calculados com o nível de 
significância de 10% e 5%. Assim, os resultados considerados estatisticamente diferentes, segundo este 
critério e os testes t decorrentes, não foram considerados eficientes.
14 As únicas alterações em relação à tabela apresentada e os resultados ao nível de 5% são os estados 
de Alagoas, Rio Grande do Norte, Sergipe, Pará e Minas Gerais, os quais passaram da Categoria II   –
Compensação para a Categoria I  –  Eficiência. Tal mudança acontece por não podermos apontar dife-
renças entre as médias de remuneração dos setores privado e público. 
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do no setor privado (sempre em comparação ao estado de controle, o Rio Grande 
do Sul), o que significa que os setores públicos estaduais tendem a oferecer remu-
nerações próximas ao nível definido como eficiente, sendo sua política salarial 
classificada na Categoria I – Eficiência. 

Estados situados acima da reta apresentam diferenciais de salários no setor 
público maiores que os apresentados no setor privado e podem estar classificados 
tanto na Categoria II – Compensação como na Categoria III – Apropriação, de-
pendendo do quadrante em que estejam situados. 

Se o estado se encontrar no quadrante II, o diferencial de salários de seu res-
pectivo setor privado em relação ao observado no Rio Grande do Sul é negativo e, 
como o diferencial de salários de seu respectivo setor público em relação ao obser-
vado no Rio Grande do Sul é positivo, podemos classificar a política salarial prati-
cada pelo setor público em tal estado como compensatória, pertencendo à Catego-
ria II – Compensação. 

Por sua vez, se o estado se encontrar no quadrante III, o diferencial de salá-
rios de seu respectivo setor privado em relação ao observado no Rio Grande do 
Sul é positivo e o diferencial de salários de seu respectivo setor público em relação 
ao observado no Rio Grande do Sul também é positivo e, adicionalmente, maior 
que o observado no setor privado. Conforme explicado acima, os estados que 
apresentam este comportamento em relação às suas práticas salariais estão classi-
ficados na Categoria III - Apropriação. Esta classificação é reforçada pelos testes 
de diferenças de médias realizados.

Destaca-se o fato de que não existe nenhum estado situado abaixo da reta 
perpendicular aos eixos cujos diferenciais possam ser classificados como estatisti-
camente distintos15. Isso significa que não há estado que apresente um diferencial 
de salários no setor público (comparado com o setor público do Rio Grande do 
Sul) inferior ao diferencial de salários encontrado para o setor privado (em relação 
ao setor privado no Rio Grande do Sul). Não há, portanto, setor público estadual 
que pratique política salarial que resulte em remunerações inferiores aos patama-
res definidos como eficientes.

15 Apesar do Rio Grande do Norte estar situado abaixo da curva, os testes de diferenças de médias 
apontaram que os diferenciais encontrados para este estado não são estatisticamente distintos dado o 
nível de significância considerado.
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Gráfico 1: Relação de salários médios pagos pelo setor público estadual e pelo setor privado entre 
estados. Diferenciais em referência ao estado do Rio Grande do Sul para os anos de 1995 a 2004
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Os estados classificados na categoria Eficiência foram aqueles em que não pude-
mos apontar diferenças estatisticamente significantes entre as médias dos diferenciais 
do setor privado e setor público comparativamente à política salarial do Rio Grande 
do Sul. Dos 13 estados ali classificados, destaca-se a totalidade da região Sul do país, 
acompanhada pelos estados de São Paulo e Rio de Janeiro na região Sudeste; Goiás, 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul da região Centro-Oeste; Amazonas e Pará na re-
gião Norte e a Paraíba, único representante da região Nordeste do Brasil.

A categoria Compensação é a mais heterogênea, agregando estados cujos se-
tores privados pagam remunerações significantemente baixas (em relação ao Rio 
Grande do Sul), principalmente na região Nordeste, e outros estados, principal-
mente da região Norte, nos quais essas remunerações, apesar de comparativamen-
te negativas, não são tão inferiores às pagas no estado de controle. Em ambos os 
casos, os respectivos setores públicos apresentam prêmios de salários em relação 
aos respectivos setores privados. Em razão desta grande variabilidade, conside-
ra-se a possibilidade de também estar ocorrendo, em certa medida, comportamen-
tos de apropriação de recursos na forma de salários nestes últimos estados.

Na categoria Apropriação, os estados do Distrito Federal e Roraima apresen-
tam simultaneamente diferenciais positivos em relação ao Rio de Grande do Sul 
no setor privado (+21.5% e +4.9%, respectivamente) e maior ainda no setor pú-
blico (+77.7% e +29.4%).

Assim, os dados e os critérios estatísticos adotados permitem afirmar que existe 
um número praticamente igual de estados que praticam políticas eficientes e com-
pensatórias e apenas dois estados sobre os quais podemos afirmar, com maior grau 
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de segurança, que praticam políticas classificadas como de apropriação de recursos 
públicos. De toda forma, os resultados encontrados para os estados brasileiros são 
bastante heterogêneos, indicando comportamento semelhante ao observado em es-
tudos realizados sobre os salários em governos subnacionais em outros países. 

CONCLuSõES

O estudo aqui apresentado demonstrou que existem diferenciais de salário en-
tre o setor público e privado em vários estados brasileiros e, mais que isso, os dife-
renciais observados não são uniformes, a exemplo dos resultados encontrados para 
governos subnacionais de outros países. Dada esta heterogeneidade, podemos afir-
mar que os setores públicos dos estados possuem práticas salariais distintas. 

Demonstramos que, em parte dos estados nos quais foram observados dife-
renciais positivos, o setor público parece praticar políticas compensatórias, visan-
do à melhoria das remunerações pagas no setor público em relação àquelas pagas 
no setor privado naquele estado, pois o patamar médio destas últimas seria redu-
zido em comparação ao nível praticado no estado de referência. Em outros esta-
dos, ainda que em número menor, ficou caracterizada uma prática de apropriação 
de recursos públicos, já que o setor privado remunera seus trabalhadores com va-
lores superiores aos observados no mercado privado em outros estados e, mesmo 
assim, o setor público oferece remunerações superiores às observadas no setor pri-
vado. Por seu turno, alguns estados parecem estar perseguindo os níveis remune-
ratórios praticados no setor privado daquela localidade, configurando um indica-
dor de uma prática salarial eficiente. 

É interessante ressaltar que o grupo caracterizado como eficiente, segundo a 
definição e os critérios estatísticos adotados nos cálculos, é maior do que o senso 
comum poderia supor, porém menor que o desejado pela sociedade. O grupo ca-
racterizado como compensatório se concentra nos estados do Nordeste e do Nor-
te, enquanto são poucos os estados que claramente praticam uma política de apro-
priação de recursos. Há, entretanto, alguns outros estados classificados no grupo 
que visa à compensação cuja política também pode apresentar traços de um com-
portamento de apropriação de recursos: o diferencial de salários entre o setor pri-
vado nesses estados e no Rio Grande do Sul não é muito distante de zero e o dife-
rencial entre o setor público nesses estados e no Rio Grande do Sul é positivo; 
esses estados estão localizados principalmente na região Norte. 

Destaca-se também o fato de que não existe nenhum estado em que, conside-
rando a significância estatística adotada, tenha sido observado um diferencial de 
salários entre o setor público no estado e no Rio Grande do Sul inferior ao dife-
rencial de salários entre o setor privado no estado e no Rio Grande do Sul. Assim, 
apesar de praticarem políticas heterogêneas, há um traço comum entre as estraté-
gias dos estados, qual seja, a adoção de salários que, no mínimo, acompanhem os 
níveis de remuneração observados nos mercados de trabalho privados locais. 

Por fim, entendemos que a heterogeneidade entre os resultados observados 
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também pode estar condicionada a outros fatores políticos ou econômicos. Além 
disso, estas políticas não produzem efeitos apenas dentro do próprio setor público 
e podem gerar impactos sobre a economia local. Estes constituem uma agenda im-
portante para futuros estudos sobre o tema.
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apêndice 1

Tabela A.1.1: Estatística descritiva dos dados referentes ao setor privado

Trabalhadores do Setor Privado 
Formal

Trabalhadores do Setor Privado Total  
(Formal e Informal)

Variáveis Média
Desvio- 

-padrão
Mínimo Máximo Média

Desvio- 
padrão

Mínimo Máximo

Variável Dependente

Ln do salário  
por hora

2.08 0.82 -1.74 6.72 2.01 0.84 -1.89 6.72

Variáveis Independentes

Idade 33.36 10.77 18 65 33.03 11.00 18 65

Idade ao quadrado 1229.66 819.82 324 4225 1212.26 839.07 324 4225

Anos de estudo 8.76 4.05 1 16 8.56 4.09 1 16

Anos de estudo ao 
quadrado

93.20 72.29 1 256 90.04 71.93 1 256

Anos de Experiência 4.89 6.13 0 65 4.58 6.01 0 65

Anos de Experiência 
ao quadrado

61.55 147.01 0 4225 57.18 144.67 0 4225

Dummy de Gênero 
(masculino = 1)

0.65 0.47 0 1 0.65 0.47 0 1

Dummy de Cor 
(branco = 1)

0.57 0.49 0 1 0.56 0.49 0 1

Dummy de  
Sindicalização (sin-

dicalizado = 1)
0.27 0.44 0 1 0.23 0.42 0 1
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Tabela A.1.2 Estatística descritiva  
dos dados referentes ao setor público estadual

Variáveis Média Desvio- 
-padrão Mínimo Máximo

Variável Dependente

Ln do salário por hora 2.64 0.82 -1.56 6.90

Variáveis Independentes

Idade 38.94 9.78 18 65

Idade ao quadrado 1612.75 807.43 324 4225

Anos de estudo 12.10 3.70 1 16

Anos de estudo ao quadrado 160.29 78.50837 1 256

Anos de Experiência 11.65 7.75 0 49

Anos de Experiência ao quadrado 195.84 226.79 0 2401

Dummy de Gênero (masculino = 1) 0.41 0.49 0 1

Dummy de Cor (branco = 1) 0.57 0.49 0 1

Dummy de Sindicalização        (sin-
dicalizado = 1) 0.38 0.48 0 1

apêndice 2

Tabela A.2: Variância dos diferenciais estimados  
ao longo do período analisado (1995 a 2004)

Estados Amostra [1] Amostra [2] Estados Amostra [1] Amostra [2]

AC 2.64% 3.99% PB 3.29% 1.08%

AL 3.82% 3.95% PE 0.24% 0.27%

AM 1.20% 1.02% PI 2.26% 1.55%

AP 4.73% 9.58% PR 0.50% 0.45%

BA 0.61% 0.30% RJ 1.41% 1.37%

CE 2.45% 1.30% RN 1.09% 1.10%

DF 1.19% 1.13% RO 2.95% 12.28%

ES 1.70% 1.57% RR 3.85% 23.96%

GO 1.15% 1.08% RS 0.48% 0.37%

MA 5.73% 7.87% SC 0.58% 0.59%

MG 1.49% 1.44% SE 2.30% 1.72%

MS 1.91% 1.91% SP 0.59% 0.51%

MT 1.53% 1.39% TO 2.04% 1.69%

PA 0.74% 1.00%
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apêndice 3

Tabela A. 3: Intervalo de confiança dos diferenciais estimados 

Região Estados

Com 10% de significância Com 5% de significância

PRIVADO PÚBLICO PRIVADO PÚBLICO

Média 
- I.C.

Média 
+ I.C.

Média 
- I.C.

Média 
+ I.C.

Média 
- I.C.

Média 
+ I.C.

Média 
- I.C.

Média 
+ I.C.

C
E

N
T

R
O

-O
E

S
T

E DF 16.2% 40.0% 14.0% 42.3% 62.1% 87.7% 64.2% 85.6%

GO -14.8% -8.1% -15.4% -7.4% -21.5% -3.5% -20.1% -4.9%

MS -15.1% -11.1% -15.4% -10.8% -21.1% -9.3% -20.2% -10.2%

MT -4.8% 1.3% -5.4% 1.9% -1.8% 11.0% -0.8% 9.9%

TO -21.6% -12.5% -22.5% -11.6% -18.7% -8.1% -17.8% -9.0%

N
O

R
D

E
S

T
E

AL -32.1% -27.9% -32.5% -27.5% -25.6% -14.8% -24.8% -15.7%

BA -25.7% -7.8% -27.4% -6.1% -23.3% -7.1% -22.0% -8.4%

CE -31.4% -28.6% -31.6% -28.3% -22.5% -16.4% -22.0% -16.9%

MA -38.5% -31.8% -39.2% -31.1% -25.3% -13.1% -24.3% -14.0%

PB -37.1% -33.0% -37.5% -32.6% -40.3% -24.1% -39.0% -25.4%

PE -32.1% -3.5% -34.8% -0.7% -24.9% -5.3% -23.3% -6.9%

PI -40.9% -37.3% -41.3% -36.9% -41.8% -29.4% -40.8% -30.4%

RN -36.4% -32.3% -36.8% -31.9% -51.3% -36.7% -50.1% -37.9%

SE -30.8% -21.4% -31.7% -20.4% -22.1% -11.2% -21.2% -12.1%

N
O

R
T

E

AC -14.0% -1.3% -15.2% 0.0% 0.3% 16.1% 1.6% 14.9%

AM -10.8% -2.4% -11.6% -1.6% -9.6% 1.2% -8.7% 0.4%

AP -8.9% 2.2% -9.9% 3.3% 23.0% 32.1% 23.8% 31.4%

PA -23.1% -12.5% -24.1% -11.5% -21.8% -10.7% -20.9% -11.6%

RO -7.0% -0.7% -7.6% -0.1% 8.0% 22.4% 9.1% 21.2%

RR -2.6% 9.4% -3.8% 10.6% 14.1% 34.1% 15.7% 32.5%

S
U

L

PR -0.4% 6.0% -1.0% 6.6% 0.0% 6.2% 0.5% 5.7%

RS 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0%

SC 4.4% 10.6% 3.9% 11.1% -1.9% 12.8% -0.7% 11.6%

S
U

D
E

S
T

E

ES -13.0% -7.7% -13.5% -7.2% 1.5% 19.9% 3.0% 18.5%

MG -12.6% -2.7% -13.6% -1.7% -4.0% 19.3% -2.1% 17.4%

RJ -8.5% 45.9% -13.7% 51.1% -12.6% 44.3% -8.0% 39.7%

SP 14.8% 73.2% 9.2% 78.8% 9.2% 59.4% 13.3% 55.4%


